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I 

Resumo 

 

Introdução: O estudo da forma como a população com Perturbação de Hiperatividade e 

Défice de Atenção perceciona e utiliza informação relacionada com a passagem do tempo 

tem evoluído nas últimas décadas. Atualmente, acredita-se que essa relação está 

dependente de fatores como, por exemplo, as funções executivas. A presente revisão 

procura analisar a literatura recente que explore esta relação. 

Método: Foram recolhidos artigos publicados em revistas científicas com revisão de 

pares entre 1 de janeiro de 2000 e 20 de outubro de 2020. Foram aplicados critérios de 

exclusão baseados nas metodologias aplicadas nas investigações e em comorbilidades 

presentes nas amostras de cada investigação. No final, foram incluídos 18 estudos.  

Resultados: Os resultados demonstraram que a memória de trabalho é a função executiva 

que mais fora estudada e também a que mais se correlaciona com a perceção do tempo, 

algo que vai de encontro aos modelos teóricos. No entanto, também funções como a 

atenção e a inibição tiveram as suas correlações significativas, o que pode influenciar a 

forma como se avalia e intervém na população.  

Conclusões: A presente revisão sustenta a literatura que denota a importância da perceção 

do tempo na avaliação e na intervenção na PHDA. A relação significativa com diversas 

funções executivas demonstra o impacto da mesma no dia a dia e o modo como 

dificuldades neste domínio podem ser expressas de modos distintos.  

  

Palavras chave: PHDA; Perceção do Tempo; Funções Executivas.
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Abstract 

 

Introduction: The study of how individuals diagnosed with Attention 

Deficit/Hyperactivity Disorder (ADHD) perceive and utilize information related to the 

passage of time has evolved in recent decades. Currently, it is believed that this 

relationship is dependent on factors such as the executive functioning. This review aims 

to analyze the most recent studies that explore this relationship.  

Method: The present literature review brings together literature associated to this 

relationship that has been published in scientific journals between January 1st, 2000 and 

October 10th, 2020. Several exclusion criteria were applied, mostly based upon 

methodological variances and possible comorbilities. In the end, 18 studies were 

included.  

Results: The results indicated that working memory is the executive function that has 

been the most researched and also the one that demonstrates the strongest correlation with 

the perception of time, a finding that supports the current theoretical models. However, 

other functions such as attention and inhibition also showed significant correlations, 

suggesting possible influences in the way we evaluate and intervene in this population.  

Conclusions: The present review supports the literature that denotes the importance of 

time perception during assessment and intervention with the ADHD population. 

Signiticant correlations with several executive functions shows its impact during daily 

activities and how difficulties in this domain can be expressed in several distinctive ways.  

 

Keywords: ADHD; Time Perception; Executive Functions.
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Introdução 

A Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção é uma perturbação 

pertencente à categoria de perturbações de neurodesenvolvimento (APA, 2013). No seu 

perfil cognitivo, as áreas reconhecidas como sendo as mais frágeis são as funções 

executivas e atenção (e.g. Barkley, 2001), no entanto existem também referências a um 

défice na perceção do tempo (Toplak, Dockstader & Tannok, 2006). 

O estudo do impacto da perceção do tempo na perturbação não é recente, mas nas 

últimas décadas começou a ser discutida a forma como este se pode relacionar com outros 

fatores, como o funcionamento executivo. Este interesse levou a que surgisse cada vez 

mais literatura que encontrava correlações que sugeriam a existência de uma ligação 

próxima entre os construtos (e.g. Burle & Casini, 2001; Gibbon et al., 1984). 

Assim, a presente revisão visou recolher e analisar a literatura referente ao estudo 

da relação do funcionamento executivo e da perceção do tempo na PHDA. 

 Os resultados sugerem que não só os défices da perceção do tempo são muito 

prevalentes na população com PHDA, como também que existe uma relação muito 

consistente entre estes e as diversas funções executivas. A mais estudada foi a memória 

de trabalho, como era previsto pelos modelos teóricos, mas também a atenção e a inibição 

apresentaram resultados que sugerem essa relação. 

 Estes resultados sugerem uma relação bastante próxima entre os diversos 

construtos, levando a ponderar possíveis estratégias de avaliação e de intervenção mais 

multidisciplinares no futuro. 
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Revisão de Literatura 

 

A Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção 

A Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção (PHDA) é uma perturbação 

de neurodesenvolvimento caracterizada predominantemente por níveis excessivos de 

desatenção, impulsividade e/ou hiperatividade. A perturbação é caracterizada por um 

perfil com a presença dos sintomas supramencionados que surgem pela primeira vez em 

períodos de idade escolar e que têm um impacto significativo em dois, ou mais, contextos 

de vida (American Psychiatric Association, 2013). 

A PHDA uma perturbação caracterizada por sintomas que não se adequam à idade 

do sujeito. Estes sintomas apresentam-se em eixos distintos, incluindo perfis onde 

predomina a desatenção, perfis onde predomina a impulsividade/hiperatividade e perfis 

que combinam estas duas áreas (APA, 2013).  

Relativamente à desatenção, instituições como o National Health Service e a 

American Psychiatric Association descrevem ser comum que o indivíduo com PHDA não 

dê importância aos detalhes ou cometa erros por descuido nos trabalhos de casa, no 

emprego, ou durante outras atividades, apresente dificuldade em manter a atenção em 

tarefas ou atividades lúdicas, pareça não ouvir quando se lhe dirige a palavra, se distraia 

facilmente por via de estímulos irrelevantes e alheios à tarefa e seja desleixado em 

atividades diárias, tarefas e recados em execução (APA, 2013; Harpin, 2005; National 

Health Service, 2018) 

Quanto à hiperatividade e impulsividade, os indivíduos com PHDA tendem a estar 

irrequietos e desassossegados durante as atividades e a correr e mexer-se excessivamente 

em situações inapropriadas. Estes podem, por vezes, falar alto durante brincadeiras, 

atividades de lazer ou sociais e ter dificuldade em brincar ou realizar tarefas de forma 

calma e silenciosa. Os indivíduos com este perfil estão frequentemente desconfortáveis 

quando quietos por um longo período, podendo falar excessivamente e dar respostas 

precipitadas antes que a pergunta tenha terminado, tendo dificuldade em esperar pela sua 

vez e podendo interromper os outros (APA, 2013; NHS, 2018; National Institute of 

Mental Health, 2019). 

 A PHDA é então uma das perturbações do neurodesenvolvimento mais 

diagnosticadas, afetando aproximadamente 8% a 12% das crianças a nível mundial. Na 

chegada à idade adulta, a literatura sugere que 65% mantém sintomas de PHDA e défices 
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neuropsicológicos que influenciam diretamente atividades sociais e ocupacionais 

(Faraone, Sergeant & Gillberg, 2003; Polanczyk, Salum & Sugaya, 2015). Esta é uma 

perturbação heterogénea relativamente a fatores de risco etiológicos multifatoriais, 

expressões diversas dos domínios dos sintomas, perturbações comórbidas, défices 

neuropsicológicos e trajetórias de longo prazo (Castellanos, Sonuga-Barke & Milham, 

2006; Costa Dias, Iyer & Carpenter, 2015).  A investigação existente sugere que as 

variantes genéticas e os fatores de risco pré e peri-natais estão relacionados com a 

manifestação dos sintomas de PHDA, parecendo também estar associados a vários 

prognósticos a nível do neurodesenvolvimento e a nível psiquiátrico (Scassellati, 

Bonvicini & Faraone, 2018; Uchida, Spencer & Faraone, 2018), existindo uma elevada 

comorbilidade com perturbações psiquiátricas como a perturbação depressiva major, de 

ansiedade ou perturbações de comportamento (Pliszka, 2003). Uma possível explicação 

para essa relação poderá estar associada ao facto de que alguns dos sintomas secundários 

relacionados com a PHDA poderem surgir na forma de défices sociais, emocionais e de 

aprendizagem (Wehmeier, Schacht, & Barkley, 2010).  

Quanto às estratégias de intervenção, o tratamento na PHDA inclui uma 

componente farmacológica (Reichow, Volkmar, & Bloch, 2013) e psicossocial que se 

baseia principalmente em intervenções na área da Terapia Cognitivo-Comportamental 

(Daley, van der Oord & Ferrin, 2014) e intervenção junto aos pais dos utentes, no caso 

de crianças (Zwi, Jones, Thorgaard, York, & Dennis, 2011). A junção da componente 

psicoterapêutica com a vertente farmacológica apresenta resultados importantes na 

intervenção com pacientes com PHDA, sendo que esta é uma intervenção que deve ser 

multimodal e específica para as dificuldades de cada criança.  

 A nível cognitivo, os impactos da perturbação são variados, mas tal não impede 

que haja uma categoria de capacidades cognitivas que estão mais frequentemente 

deficitárias nesta população, nomeadamente as funções executivas.  

 

O Funcionamento Executivo 

Relativamente às funções executivas, estas incluem uma família de processos 

mentais top-down que são necessários em momentos de concentração e em que é 

necessário prestar atenção. Estas funções são também usadas em momentos em que optar 

por um funcionamento automático e depender do instinto e intuição não seria indicado, 

suficiente ou possível. Elas permitem então criar um plano, iniciar a sua execução e 

perseverar numa tarefa decorrente até que a mesma seja terminada, mediando a 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC6378275/#B32
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC6378275/#B39
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC6378275/#B22
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC6378275/#B164
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capacidade para organizar pensamentos de um modo dirigido para objetivos, sendo 

essenciais para o sucesso em contextos académicos e laborais, assim como em tarefas do 

quotidiano (Diamond, 2013). Deste modo, será adequado considerar que as funções 

executivas englobam a diversificada gama de competências necessárias para preparar e 

executar comportamentos complexos (Ozonoff, Cook & Coon, 2004). 

Apesar de se verificar ainda algum grau de incerteza, existe uma concordância 

relativamente ao âmbito da complexidade e importância do funcionamento executivo para 

o comportamento adaptativo humano. Considerando um ambiente em constante 

mudança, as habilidades executivas permitem efetuar alterações nos processos mentais 

rapidamente, de modo a que seja possível proceder a uma adaptação a diversas situações, 

inibindo simultaneamente comportamentos inadequados (Diamond, 2013). Estas 

competências permitem elaborar um plano, iniciar sua execução e perseverar na tarefa 

decorrente até ao momento da sua conclusão. As funções executivas medeiam a 

capacidade de organizar os pensamentos de uma forma direcionada para objetivos e, 

portanto, são essenciais para o sucesso em contextos laborais e académicos, bem como 

na vida diária (Ardila & Surloff, 2004; Jurado & Rosselli, 2007). 

Apesar da sua complexidade, existe o relativo consenso de que existem três 

funções executivas principais: Inibição, Memória de Trabalho e Flexibilidade. Dentro do 

domínio da Inibição podemos considerar o controlo inibitório que inclui o autocontrolo 

(inibição comportamental) e o controlo de interferência (atenção seletiva e inibição 

cognitiva). Quanto à flexibilidade cognitiva, esta pode também ser denominada de Set 

Shifting ou Mental Set Shifting (Lehto, Juujärvi & Kooistra, 2003, Miyake, Friedman & 

Emerson, 2000). Com base nestes três principais domínios, são construídas funções 

executivas de ordem superior, como o raciocínio, a resolução de problemas e o 

planeamento (Collins & Koechlin, 2012; Diamond, 2013; Lunt, Bramham & Morris, 

2012). 

Considerando as redes neuronais associadas às funções executivas, desde cedo as 

mesmas foram associadas ao lobo frontal. Os primeiros relatos neste sentido surgem após 

observação de pacientes com lesões frontais severas que apresentavam uma elevada taxa 

de erro em tarefas que eram consideradas como cognitivamente exigentes (Benton, 1968; 

Milner, 1963). Com esta informação, tornou-se uma prática comum concluir uma relação 

entre piores desempenhos em provas sensíveis ao que hoje chamamos de funções 

executivas e “défices no lobo frontal” (Stuss & Alexander, 2000). Inclusivamente, Luria 

(1973) identificou os lobos frontais como “o instrumento essencial para organizar a 
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atividade intelectual como um todo, incluindo a programação do ato intelectual e a 

verificação de seu desempenho”, definindo pela primeira vez o funcionamento executivo.  

Na verdade, o estudo neuropsicológico das funções executivas deve muito das 

suas origens aos primeiros relatos de pacientes com lesão pré-frontal, sendo que mais 

tarde, através o surgimento das metodologias de imagiologia, a ligação entre o lobo 

frontal e o funcionamento executivo se tornou mais consistente (para uma revisão, ver 

Jurado & Rosselli, 2007). No entanto, foram também essas metodologias que mostraram 

que essa associação era demasiado reducionista no que diz respeito ao papel de todo o 

sistema nervoso central nestas tarefas. Eventualmente, também regiões como o córtex 

parietal e o cerebelo se começaram a associar às tarefas de funções executivas, tornando 

a nossa visão atual do funcionamento executivo menos fixada no córtex frontal, mas sim 

em redes neuro-funcionais nas quais o mesmo está inserido (Lewis, Dove & Robins, 

2004; Monchi, Petrides & Strafella, 2006). Estas redes incluem uma série de circuitos que 

conectam todas as regiões do sistema nervoso central.  

Estes circuitos originam-se nas diversas regiões do córtex pré-frontal e frontal, 

como na região dorsolateral e no córtex orbitofrontal, e vão projetar-se por diversas redes 

até ao momento da sua sinapse (Narushima, Paradiso & Moser, 2007). Cada circuito 

regula funções específicas que vão ser responsáveis pelo bom funcionamento de funções 

como a monitorização, a linguagem, o controlo emocional e a regulação do 

comportamento (Elliott, 2003; Hoffmann, 2013). 

A singularidade das funções executivas leva a que os seus défices estejam 

frequentemente na base da psicopatologia observada em muitas condições psiquiátricas, 

estando fortemente associadas à funcionalidade dos resultados e comportamentos 

problemáticos específicos (Royall, Lauterbach & Cummings, 2002). A disfunção 

executiva está, portanto, implicada nos muitos sintomas que as crianças poderão 

apresentar, tendo sido associada a uma série de perturbações como a PHDA (Roberts, 

2006; Robinson, Goddard & Dritschel, 2009). Os défices nestas funções são componentes 

nucleares no perfil neuropsicológico da perturbação (Antshel, 2014) e esta conexão é de 

tal significância que Barkley (2012), um dos nomes mais influentes da PHDA, a nomeou 

Perturbação de Défice de Funções Executivas. Estes défices eram então encontrados 

frequentemente em crianças com PHDA, e resultavam em dificuldades em atividades 

como a gestão do tempo, a gestão de prioridades, o planeamento e organização, o início 

e a conclusão de tarefas em tempo útil, a mudança de set cognitivo, e podem levar  



 

7 
 

consequências como a procrastinação e os esquecimentos (Hosenbocus, 2012; Willcut, 

Doyle & Nig, 2005). 

No entanto, um dos focos principais da utilização das funções executivas é elas 

serem também o nosso meio de regular a utilização das restantes funções cognitivas, e 

uma destas que delas depende é a perceção e utilização de informação relativa ao tempo. 

 

A Perceção do Tempo 

A capacidade de percecionar adequadamente o tempo e a sua passagem é 

indispensável no nosso funcionamento diário (Apaydin, 2018). Conseguir estimar, 

comparar e antecipar eventos permite-nos predizer o que vai acontecer no ambiente que 

nos rodeia, permitindo-nos seguir pelos comportamentos mais adaptativos e planear (e 

consequentemente tomar) as decisões mais válidas no momento (Meck, 2005; Toplak, 

Rucklidge & Hetherington, 2003; Wittmann & Paulus, 2008).  

O modelo teórico mais influente das últimas décadas que procura explicar a forma 

como a informação temporal é processada no sistema nervoso central denomina-se Scalar 

Expectancy Theory (SET; Gibbon, Church & Meck, 1984). Inicialmente, o mesmo 

baseava-se em descrições puramente teóricas daquilo que poderiam ser as funções 

cognitivas que estavam subjacentes a este processamento, mas com o desenvolvimento 

de técnicas como a neuroimagem, o modelo ganhou cada vez mais base empírica que o 

sustentava e tornou-se cada vez mais neurocognitivo (Wearden, 2013). O modelo SET 

assenta na ideia de que o comportamento humano relativo a informação temporal é 

resultado do output de um relógio interno, inserido no nosso sistema nervoso central. Este 

modelo funcional propõe que os julgamentos temporais que fazemos no dia a dia vêm de 

um sistema interno que resulta de um processo com 3 fases principais: um relógio interno 

com um marca-passo e um acumulador, uma fase de memória, e a tomada de decisão.  

O sistema funciona à base de pulsos, que são emitidos pelo marca-passo e 

mantidos no acumulador. São estes que determinam aquilo que é o intervalo de tempo 

que irá ser processado e quanto mais pulsos forem acumulados, maior vai ser a estimação 

subjetiva do intervalo passado. Dependendo do contexto ou da tarefa a realizar, os pulsos 

acumulados podem ser utilizados no momento para realizar comparações ou gerir 

comportamentos, ou guardados para utilizar no futuro (Gibbon et al., 1984; Oprisan, 

Buhusi & Buhusi, 2018).  

A ligação entre as diversas etapas deste processo e o funcionamento executivo foi 

discutida desde o momento em que o modelo foi criado. A primeira a ser estudada foi a 
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memória de trabalho, que ficou com um papel central no processo, sendo responsável por 

manter os pulsos acumulados prontos para a realização da tarefa em causa (Gibbon et al., 

1984). Mais tarde, começou a ser discutida a importância da capacidade atencional, e foi 

sugerido que quando a atenção não estava corretamente dirigida ao processamento do 

tempo haveria perda de pulsos, levando a que o intervalo temporal julgado parecesse mais 

curto do que era verdadeiramente, causando subestimações (Burle & Casini, 2001; Zakay 

& Block, 1996). 

 

 

 

Figura 1. Esquema representativo do modelo SET. 

 

 

As primeiras teorias acerca das ativações do sistema nervoso central que estavam 

por detrás de cada etapa do processamento do tempo partiram, como tantas vezes partem, 

do estudo de doentes com lesões neurológicas. Uma das primeiras populações em que tal 

foi estudado foi na Doença de Parkinson (Yokochi, Nakamura & Narabayashi, 1985). 

Estes doentes têm frequentemente lesões relacionadas com mecanismos dopaminérgicos 

nos gânglios da base e em regiões laterais do cerebelo, e são uma população em que 

mecanismos da perceção do tempo parecem estar deficitários (Artieda, Pastor, Lacruz & 

Obeso, 1992; Harrington, Haaland & Hermanowicz, 1998), levando a sugerir que os 

circuitos dopaminérgicos estariam por detrás do processamento. Devido a esta ligação, a 

perceção do tempo começou a ser estudada também noutras populações com associações 

a estes circuitos como a esquizofrenia, a PHDA e a depressão (para uma revisão, ver 

Fontes, Ribeiro & Gupta, 2016). 

Atualmente, existem três tipos de desenhos experimentais utilizados para a 

avaliação da perceção do tempo. Estes são distintos no sentido em que variam na forma 

como o julgamento do participante deve ser direcionado. Nas tarefas de reprodução 
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temporal, por exemplo, é pedido ao participante para reproduzir um intervalo de tempo 

que lhe tenha sido apresentado anteriormente. A reprodução pode surgir, por exemplo, 

através de provas de tapping (e.g. “carrega num botão com o mesmo ritmo que o som que 

ouviste”) ou de uma reprodução constante (e.g. “carrega no botão o mesmo tempo que o 

estímulo teve no ecrã”). Nas provas de discriminação temporal, os participantes realizam 

tarefas que remetem para distinguir durações de estímulos, sem terem de os produzir (e.g. 

“qual dos estímulos demorou mais tempo?”). Por fim, nas provas de estimação temporal, 

os participantes estimam a duração de um intervalo de tempo (e.g. “Quantos segundos 

achas que demorou o som?”). As provas são distintas na medida em que requerem 

componentes diferentes do processamento do tempo e diferem na forma como o 

participante expressa o processamento feito.  

Das principais, as provas de produção são geralmente as menos utilizadas, por 

estarem dependentes de uma fina coordenação olho-mão e uma componente motora que 

a literatura sugere influenciar o desempenho (Smith, Taylor & Warner, 2002; Yang, Chan 

& Zou, 2007). No entanto, a literatura tem sido consistente quanto às correlações fortes 

entre todas as medidas, contribuindo para a ideia de perceção do tempo global e 

viabilizando as diversas metodologias (Grondin, 2010). 

Um problema metodológico que não tem sido tão simples de superar nestes 

desenhos experimentais é a avaliação do contributo do funcionamento executivo. A 

contribuição destas funções frequentemente contamina resultados nestas investigações, e 

isso tem sido comprovado com estudos de neuroimagem. Um exemplo dessa dificuldade 

foram ativações na área suplementar motora e no lobo parietal, que se acreditou estarem 

envolvidas no processamento do tempo, mas que essa relação ficou menos clara quando 

surgiu a ideia de que refletiam apenas o desempenho ao nível da atenção e da memória 

de trabalho (Coull, Cheng & Meck, 2011; Rao, 2001; Wearden, 1999).   

Assim, cada vez mais tornou-se relevante o estudo de indivíduos que 

apresentassem alterações ao nível da perceção do tempo e das funções executivas, numa 

tentativa de os conseguir estudar individualmente. 

 

A Perceção do Tempo e a PHDA 

A noção de que a população com PHDA tem alterações ao nível da capacidade 

para processar e medir informação temporal surgiu na literatura pela primeira vez por 

Barkley e seus colaboradores em 2001. No entanto, com o desenvolver dos métodos de 

imagiologia, tornou-se cada vez mais um foco de investigação e é hoje defendido por 
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alguns autores que deveria ser até tida em consideração nas avaliações de diagnóstico 

(para uma revisão, ver Toplak, Dockstader & Tannok, 2006). 

Efetivamente, as áreas que se acreditam estar afetadas na perturbação (como o 

córtex pré-frontal e o cerebelo) são bastante semelhantes às estudadas na investigação do 

tempo, e os estudos de neuroimagem têm mostrado essa sobreposição (e.g. Rubia, 

Oosterlaan & Sargeant, 1998; Noreika, Falter & Rubia, 2013). No entanto, a PHDA é 

vista como uma perturbação com um enorme foco na disfunção executiva, e o facto de 

apresentar indícios de dificuldades a processar informação temporal vai facilmente de 

encontro à abordagem teórica do modelo SET, que justificaria os mesmos défices 

apontando para o suporte executivo que o processamento necessita. A literatura que 

sustenta esta abordagem foi emergindo e consequentemente surgiram resultados que 

ligavam a desatenção com a subestimação dos intervalos temporais (Noreika et al., 2013; 

Toplak et al., 2006), tal como previsto por Gibbon no seu modelo original. 

A memória de trabalho seguiu um percurso semelhante, mas com desafios 

acrescidos. Na condução de tarefas de discriminação temporal, por exemplo, em que são 

apresentados dois estímulos em momentos diferentes e é pedido ao participante para 

comparar a sua duração, existe uma forte componente de memória de trabalho intrínseca 

na metodologia experimental (Baddeley, 1998; Pouthas & Perbal, 2004). A capacidade 

de manter a informação pronta para uma utilização posterior estava prevista no modelo 

SET, mas não acrescenta qualquer conhecimento relativo ao funcionamento do relógio 

interno (i.e. o sistema de marca-passo) na população com PHDA. 

A literatura que estudava a relação entre a memória de trabalho e a PHDA seguiu 

por dois percursos distintos. Investigações que mostravam uma forte relação entre esta 

função executiva e a perceção do tempo continuavam a surgir, principalmente em 

desenhos experimentais cujos estímulos demorassem segundos a minutos (e.g. Lee & 

Yang, 2019; Pollak, Messner & Kistler, 2009), mas o ramo que procurava a perceção do 

tempo “mais pura”, estudava-a com estímulos inferiores ao segundo, e falhava muitas 

vezes a encontrar um défice nesta população (e.g. Radonovich & Mostofsky, 2004), 

começando a questionar a verdadeira natureza dos resultados que tinham sido obtidos até 

ao momento. 

O estudo da relação entre a perceção do tempo e as restantes funções executivas 

foi menos prevalente, mas também surgiu através de literatura que encontrou relações 

com, por exemplo, a inibição e a impulsividade (Bauermeister, Martinez & Cumba-

Avilés, 2005; Hurks & Hendriksen, 2011). 
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Noreika e colaboradores (2013) na sua revisão acerca da perceção do tempo na 

PHDA, sugeriram que é natural a relação entre o funcionamento executivo 

(principalmente a memória de trabalho) e a perceção do tempo. No entanto, mesmo 

quando estas funções são avaliadas e controladas estatisticamente, o desempenho da 

população não atinge o da população neurotípica. Várias questões permaneceram 

levantadas e mais literatura acrescentou conhecimento ao tópico desde então.  

 

Problema em Estudo 

 A literatura que relaciona o estudo da perceção do tempo com o funcionamento 

executivo na população com PHDA tem vindo a crescer. A forma como funções como a 

memória de trabalho e a atenção se relacionam com os diversos métodos de processar a 

passagem do tempo não é clara, e atualmente acredita-se que esta relação depende de 

diversos fatores como a forma como cada função é avaliada e a duração dos estímulos do 

instrumento de avaliação do tempo. 

 Assim, o objetivo da presente revisão de literatura é reunir e integrar os estudos 

realizados nos últimos 20 anos, compilando a informação que estes acrescentaram ao  

estudo do tema e discutir possíveis direções a seguir daqui em diante.  

 

Metodologia 

 Sendo o objetivo da presente revisão encontrar toda a literatura recente relativa ao 

estudo da relação entre as funções executivas e a perceção do tempo na população com 

PHDA, a metodologia da mesma procurou refletir a forma mais completa e aprofundada 

de o fazer. Assim, foi construída uma revisão de scoping, com vista à realização de uma 

análise global da literatura existente e explorando todas as evidências encontradas. Este 

tipo de revisão permite organizar a literatura de um modo exploratório e trará uma 

contextualização do conhecimento acerca da relação entre os construtos (Munn et al., 

2018). Segundo a literatura previamente discutida publicada por autores nas últimas 

décadas, é expectável que sejam encontradas evidências que corroborem a ideia de que a 

perceção do tempo tenha uma relação próxima com diversas funções executivas.  

Para a realização da procura de literatura na presente revisão, dois investigadores 

utilizaram de modo independente as bases de dados Medline, PubMed, ScienceDirect e 

Academic Search Complete, através do serviço EBSCO Discovery Service. O protocolo 

visou reduzir ao máximo os vieses e tornar a pesquisa o mais reproduzível possível, 
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permitindo a sua conversão num relatório imparcial e equilibrado para identificar as 

evidências.  

A chave de pesquisa final resultou da combinação das formas mais frequentes na 

literatura de se referir a: i) a capacidade atencional e o funcionamento executivo; ii) a 

perceção do tempo; e iii) a PHDA. Assim, a chave final consistiu em: ((attention or focus 

or concentration or attentiveness or “working memory” or “short term memory” or 

“cognitive flexibility” or “cognitive rigidity” or “cognitive inflexibility” or inhibition or 

“inhibitory control” or “interference control” or “executive function” or “executive 

dysfunction” or “executive functioning”) AND (“time perception” or “time estimation” 

or “duration estimation” or “temporal estimation” or “temporal judgements” or 

“duration judgements”) AND (adhd or “attention deficit hyperactivity disorder” or 

“attention deficit-hyperactivity disorder” or “add” or “attention deficit disorder”)). 

Deste modo, os artigos que surgiram da pesquisa tinham de apresentar pelo menos 

uma das palavras ou expressões incluídas em cada um dos três tópicos de pesquisa. A 

procura de artigos foi realizada com recurso ao método de pesquisa Booleano/Frase e não 

foram aplicados expansores como a pesquisa por palavras relacionadas ou a procura de 

assuntos equivalentes às palavras chave utilizadas.  

Adicionalmente, os resultados foram limitados de modo a que apenas surgissem 

artigos publicados entre 1 de janeiro de 2000 e 20 de outubro de 2020 e que estivessem 

redigidos em inglês, português, espanhol ou francês. Mais, foram acrescentados 

limitadores de resultados que refletiam a necessidade de que o artigo estivesse publicado 

numa revista científica que o tivesse obrigatoriamente sujeitado a um processo de revisão 

de pares.  

Após esta seleção inicial, foi feita uma análise mais detalhada dos artigos 

designados.  

 

Seleção dos Estudos 

Toda a seleção dos artigos seguiu a metodologia PRISMA (Preferred Reporting 

Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses, em inglês), que sugere que os artigos 

sejam, após serem identificados, passados por um processo de screening e que sejam 

verificados os critérios de elegibilidade e de exclusão antes de serem incluídos na revisão 

(Moher, Liberati, Tetzlaff & Altman, 2009). Assim, dois investigadores conduziram este 

processo de um modo independente um do outro, identificando os artigos que 
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continuavam a ser avaliados e os que eram excluídos em cada passo (e, neste último caso, 

o motivo para tal). Um terceiro investigador auxiliou na recolha, sendo chamado a intervir 

nos casos em que era necessário realizar um desempate.  

A pesquisa foi realizada nas bases de dados supramencionadas, encontrando 566 

artigos que surgiram após a pesquisa inicial. Os resultados duplicados foram 

automaticamente eliminados através de um mecanismo presente na plataforma para o 

efeito, sendo manualmente confirmada essa eliminação posteriormente pelos 

investigadores. Foi primeiramente realizada uma análise inicial pelos títulos dos artigos 

encontrados, por haver uma suspeita de que teriam surgido demasiados que não se 

incluíam no objetivo do trabalho. Essa suspeita adveio de um resultado invulgarmente 

elevado de artigos encontrados para o efeito e, após a análise dos trabalhos encontrados, 

sugere-se que tal possa ter advindo de: a) uma quantidade considerável de estudos que 

mencionava a PHDA como resultado do estudo da capacidade atencional, mas que não 

era a amostra presente no trabalho; b) as menções significativas à capacidade da perceção 

do tempo em diversos contextos dentro da PHDA, sendo que o trabalho em si não as 

abordava ou c) um número elevado de trabalhos que discute e reflete acerca das 

consequências a nível das funções executivas na perturbação sem que estas sejam 

estudadas.  

Assim, foi feita uma análise inicial pelos títulos dos artigos encontrados, 

excluindo todos os que não mencionavam tanto a perturbação como a perceção do tempo, 

filtrando estudos que ou não incluíam a perturbação na amostra (e apenas a discutiam) ou 

que não estudavam a perceção do tempo como foco da investigação (e apenas a 

abordavam na sua revisão). Não foi aplicado este critério para a avaliação do 

funcionamento executivo, pois previu-se que fosse frequente que este não fosse o foco 

central de algumas investigações, e consequentemente não fosse aqui mencionado, sendo 

que se tivesse sido avaliado experimentalmente continuava a cumprir os critérios para 

participar nesta revisão. Após esta análise, ficaram presentes 118 artigos. 

Em seguida, procedeu-se à análise dos resumos. Aqui, foram removidos todos os 

artigos que não falassem explicitamente de uma relação entre a PHDA e a perceção do 

tempo e que não mencionassem pelo menos uma função executiva que tivesse sido 

estudada. Deste processo de filtro, ficaram 37 artigos para leitura integral. 

Desta leitura, foram retirados os estudos que i) não fossem experimentais (n=3); 

ii) não identificassem qual o instrumento utilizado para avaliação do funcionamento 

executivo (n=13); iii) não mencionassem o método de avaliação da perceção do tempo 
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(n=0) e iv) em que os participantes tivessem comorbilidades com a Perturbação do 

Espectro do Autismo ou lesão cerebral documentada (n=2). Adicionalmente, um estudo 

fora também removido por estar ainda a decorrer e não apresentar resultados. Assim, no 

final ficaram 18 artigos que cumpriram todos os critérios de inclusão e exclusão, que 

foram os utilizados para a presente revisão.  

 

 

 

Figura 2. Processo de seleção de artigos através da metodologia PRISMA.
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Resultados 

A informação demográfica dos 18 artigos selecionados para a presente revisão foi 

resumida e integrada na tabela 1. Os mesmos encontram-se distribuídos por 11 revistas 

científicas diferentes, sendo a mais comum Child Neuropsychology, com 3 publicações, 

seguida pelo Journal of Child Psychology and Psychiatry e pelo Journal of the American 

Academy of Child & Adolescent Psychiatry, ambas com 2 publicações. As restantes 

estiveram presentes com um artigo cada. 

 Da seleção de artigos, 15 fizeram distinção de sexo, dos quais 12 contaram com 

amostra tanto masculina como feminina, sendo que os restantes tinham apenas amostra 

masculina. No entanto, todos eles contaram com uma maioria significativa de rapazes. 

Todos os artigos selecionados eram empíricos e contavam com uma amostra de controlo. 

 Apesar da lista final de artigos contar com 18 investigações, uma destas apresente 

dois estudos, um com crianças e um com adolescentes. Assim, fazendo uma análise global 

da literatura selecionada, 15 estudos contavam com amostras de crianças com idades 

compreendidas entre os 6 e os 13 anos de idade (78,9%), e dos restantes 2 estudaram 

adolescentes e outros 2 adultos (10,5% cada grupo).  

 Relativamente ao método de diagnóstico de PHDA, 9 dos estudos contaram com 

amostra recrutada num centro especializado em neurodesenvolvimento ou num hospital 

(50%) e 6 continham amostra diagnosticada por um médico ou psicólogo especializado 

(33,3%). Os restantes foram encaminhados por pais ou professores para os investigadores, 

sendo que não foi relatado nos artigos a fonte do diagnóstico.  

 Quanto ao subtipo de PHDA diagnosticado, 14 dos artigos incluídos continham 

essa informação. Todos estes tinham uma amostra de diagnosticados com PHDA do tipo 

combinado. Não obstante, uma quantidade significativa de estudos retratava ter estudado 

também o tipo Desatento (7; 50%) e o Hiperativo/Impulsivo (3; 21%). 
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Tabela 1 

Informação demográfica dos artigos selecionados 

 

 

 

 

 

Autor Ano Revista Objetivo do Estudo M F M F Idades Diagnóstico PHDA Subtipos PHDA?

Kerns, McInerney & 

Wilde
2001

Child 

Neuropsychology

Estudar a relação MTxPT em 

PHDA e ver possíveis 

correlações com MT e Inibição. 

16 5 16 5 6 a 13 (x̄≈9)
Diagnóstico prévio por 

Médico/Psiquiatra/Psicólogo
Todos PHDA-C

Fleck, Bischoff & 

O'Laughlin
2001 The ADHD Report

Estudar a relação MTxPT em 

PHDA
12 11 14 5 6 a 12 (x̄≈9)

Amostra encaminhada por 

Pais ou Professores
15 PHDA-C, 8 PHDA-D

Smith, Taylor, Rogers, 

Newman, & Rubia
2002

Journal of Child 

Psychology and 

Psychiatry

Estudar a relação MTxPT em 

PHDA
19 3 20 2 7 a 14 (x̄≈11)

Diagnóstico prévio por 

Médico/Psiquiatra/Psicólogo

Todos PHDA-C ou 

PHDA-D

McInerney & Kerns 2003
Child 

Neuropsychology

Estudar o impacto da motivação 

na PT, e ver o impacto da MT e 

da Inibição.

27 3 6 a 13
Diagnóstico prévio por 

Médico/Psiquiatra/Psicólogo
Todos PHDA-C

39 11 30 20 6 a 11 (x̄≈9)
Recrutados de um Centro 

Especializado
39 PHDA-C; 11 PHDA-D

35 24 18 21 13 a 16 (x̄≈15)
Recrutados de um Centro 

Especializado
NA

Bauermeister et al. 2005

Journal of Child 

and Adolescent 

Psychology

Estudar a relação entre PT, MT 

e Inibição em PHDA-C e PHDA-I.
37 17 13 12 7 a 11 (x̄≈9) N/A 33 PHDA-C, 21 PHDA-I

Toplak & Tannock 2005

Journal of 

Abnormal Child 

Psychology

Estudar as relações 

EstimulosVisuaisxAuditivos da 

PT e durações LongasxCurtas, 

assim como o impacto da MT

40 6 20 24 13 a 18 (x̄≈16)
Recrutados de um Centro 

Especializado
N/A

Yang et al. 2007 Brain Research

Estudar a relação entre 

MT/Atenção/Inibição e a PT em 

PHDA

32 8 32 8 x̄≈8
Recrutados de um Centro 

Especializado
26 PHDA-C, 14 PHDA-D

Pollak, Kroyzer, Yakir 

& Friedler
2009 Neuropsychology

Manipular a dependência de MT 

e de Atenção numa tarefa de PT 

em PHDA. 

17 13 17 13 20 a 30
Diagnóstico prévio por 

Médico/Psiquiatra/Psicólogo
N/A

Sonuga-Barke, 

Bitsakou & Thompson
2010

Journal of the 

American 

Academy of Child 

& Adolescenct 

Psychiatry

Estudar a relação entre diversas 

variáveis cognitivas e a PT em 

PHDA e irmãos não 

diagnosticados.

x̄≈12 N/A Todos PHDA-C

Vloet et al. 2010

Journal of the 

American 

Academy of Child 

& Adolescenct 

Psychiatry

Estudo de neuroimagem para 

compreender os mecanismos da 

PT

14 0 14 0 8 a 15 (x̄≈12)
Recrutados de um 

Departamento Hospitalar
N/A

Hurks & Hendriksen 2011
Child 

Neuropsychology

Comparar a relação PTxMT em 

PHDA-C.
6 a 12

Recrutados de um 

Departamento Hospitalar
Todos PHDA-C

Suarez, Lopera, 

Pineda & Casini
2013

Cognitive 

Neuropsychology

Comparar a relação PHDAxPT 

em adultos.
14 1 11 5 18-29 (x̄≈22)

Recrutados de um Centro 

Especializado
Todos PHDA-C

Marx et al. 2017
Frontiers in Human 

Neuroscience

Estudar o impacto de diversas 

funções cognitivas e a PT na 

PHDA.

16 0 18 0 8 a 13

Recrutados do 

Departamento Psiquiatrico 

de uma Universidade

7 PHDA-D; 3 PHDA-I; 7 

PHDA-C. 

Walg, apfelmeier, El-

Wahsch &  Prior
2017

European Child & 

Adolescent 

Psychiatry

Analisar a relevância da PT para 

diagnóstico clinico da PHDA. 
50 0 53 0 7 a 16 (x̄≈11)

Diagnóstico prévio por 

Médico/Psiquiatra/Psicólogo
29 PHDA-C; 21 PHDA-D

Lee & Yang 2019
Psychological 

Reports

Procurar os efeitos da MT na PT 

e a relação com a PHDA
28 0 22 6 7 a 13

Diagnóstico prévio por 

Médico/Psiquiatra/Psicólogo
N/A

Mioni, Capodieci, Biffi, 

Porcelli & Cornoldi
2019

Journal of 

Experimental Child 

Psychology

Estudar o desempenho de 

PHDA em PT avaliada por 

tarefas do dia a dia e ver a 

relação com MT

7 a 10 N/A
50 PHDA-D, 20 PHDA-

I, 21 PHDA-C

Suarez et al. 2020
Developmental 

Neuropsychology

Ver a relação PHDAxPT em 

estímulos auditivos e visuais
31 9 30 12 8 a 14 (x̄≈11)

Recrutados de um Centro 

Especializado
Todos PHDA-C

Toplak, Rucklidge, 

Hetherington,  John & 

Tannock

2003

Journal of Child 

Psychology and 

Psychiatry

Perceber a relação entre FEs e 

PT em população PHDA e 

PHDA+DAE

25 38

91 91

30

Participantes 

PHDA

Participantes 

Controlo

71 phda, 65 

irmãos não 

diagn.

50
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Funções Executivas 

A informação relativa à análise por função executiva pode ser encontrada 

sintetizada na tabela 2.  

A função executiva que foi estudada com maior frequência nos estudos incluídos 

na presente revisão foi a memória de trabalho, que foi avaliada em 17 dos mesmos (94,4% 

do total). A mesma foi avaliada na maioria das vezes pelo instrumento Digit-Span 

(Wechsler, 2003) em 14 artigos, seguindo-se por outras provas menos prevalentes, como 

o Tabuleiro de Corsi (Corsi, 1972). 

Quanto à capacidade de recrutamento atencional, esta foi estudada em 5 dos 18 

artigos incluídos na presente revisão (27,7% do total). O instrumento mais utilizado para 

a sua avaliação foi a Conners Continuous Performance Task (CCPT; Conners, 2000) em 

3 artigos.  

Relativamente ao controlo inibitório e à impulsividade, estes foram estudados em 

4 dos artigos incluídos (22,2% do total). Relativamente à sua avaliação, de destacar os 

instrumentos o Stroop Task (Stroop, 1935), o Stop Signal (Logan & Cowan, 1984) e 

modificações de provas do tipo Go No-Go, cada um utilizado duas vezes nos artigos 

incluídos nesta revisão (11,1% cada). 

 Por fim, um dos estudos decidiu estudar também uma possível relação com a 

velocidade de processamento da amostra, avaliando-a através do índice da Wechsler 

Intelligence Scale for Children – 4h Edition (WISC-IV; Wechsler, 2003). 

 

Perceção do Tempo 

 No que diz respeito à capacidade de perceção de informação temporal, esta foi 

avaliada de diversos métodos nos estudos incluídos na presente revisão. Dos 18 estudos, 

8 utilizou mais do que um método de avaliação (44,4%), e 3 utilizaram três medidas 

(16,7%). 

 O método utilizado mais frequentemente foi o da Reprodução Temporal, cujos 

instrumentos foram aplicados em 10 dos estudos analisados na presente revisão (55,6%), 

seguido pela Discriminação Temporal e Estimação Temporal, ambos aplicados em 8 dos 

estudos incluídos (44,4%). Por fim, dois estudos utilizaram metodologia de Produção 

Temporal (11,1%) e um estudou Antecipação Temporal.  
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 Relativamente à relação entre a perceção do tempo e a PHDA, todos os artigos 

incluídos na presente revisão encontraram diferenças entre este grupo e o de controlo em 

pelo menos uma componente da perceção do tempo. Em todos eles essa relação indicou 

um desempenho inferior no grupo clínico.  

 

As Funções Executivas e a Perceção do Tempo 

 Como meio de avaliar o modo como cada função executiva se relaciona com a 

perceção do tempo, foram integrados os resultados generalizados de cada estudo na tabela 

2. 

 Relativamente à capacidade de recrutamento atencional, que foi estudada em 5 

artigos, foi encontrado algum tipo de correlação significativa com uma tarefa de perceção 

do tempo em 4 deles (Hurks & Hendriksen, 2011; Kerns et al., 2001; Marx et al., 2017; 

Suarez et al., 2020). No trabalho de Yang e colaboradores (2007) não surgiu qualquer 

tipo de correlação significativa. Fazendo uma análise em função do instrumento de 

medida da variável “atenção”, quatro das cinco investigações optaram por um protocolo 

sensível à atenção sustentada e seletiva, através dos instrumentos CCPT e Sustained 

Attention to Response Task (SART; Robertson et al., 1997). Destas, apenas uma 

investigação não encontrou esta correlação (Yang et al., 2007). No outro estudo em que 

surgiram diferenças significativas nesta relação os sintomas de desatenção foram 

avaliados por um questionário (Hurks & Hendriksen, 2011).  

 No que diz respeito ao controlo inibitório e à impulsividade, que foram estudados 

em 4 artigos, em apenas um deles estes não se encontraram correlacionados com a 

capacidade de perceção do tempo (Sonuga-Barke et al., 2010). Nos restantes trabalhos, 

os resultados encontraram correlações significativas (Bauermeister et al., 2005; Kerns et 

al., 2001; McInerney & Kerns, 2003). Todos estes estudos contaram com a aplicação de 

provas estandardizadas reconhecidas, nomeadamente Go No-Go, Stop Signal e The 

Stroop Task.  

 Quanto à capacidade de memória de trabalho, que foi estudada em 17 artigos dos 

18 iniciais, esta encontrou-se correlacionada com alguma medida da perceção do tempo 

em 11 dos trabalhos (Bauermeister et al., 2005; Fleck et al., 2001; Lee & Yang, 2019; 

Marx et al., 2017; McInerney & Kerns; 2003; Mioni et al., 2019; Pollak et al., 2009; 

Sonuga-Barke et al., 2010; Toplak et al., 2003; Toplak & Tannock, 2005; Yang et al., 

2007). Nos restantes 6 não surgiu qualquer relação entre os instrumentos (Kerns et al., 

2001; Smith et al., 2002; Suarez et al., 2013; Suarez et al., 2020; Vloet et al., 2010; Walg 
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et al., 2017). Dada a relevância da duração dos estímulos nesta componente, os artigos 

foram divididos consoante os estímulos temporais utilizados serem inferiores ou 

superiores a 1 segundo de duração, e os resultados estão resumidos na tabela de anexo 1. 

Dos 17 artigos que estudaram esta relação, 5 (29,4%) apenas correlacionaram a MT com 

estímulos temporais superiores a um segundo, 7 (41,1%) correlacionaram-na só com 

estímulos com duração inferior a um segundo, e os restantes estudaram ambas.  

 Dos 10 estudos que avaliaram a perceção do tempo superior a um segundo, 7 

encontraram uma relação significativa entre a mesma e a memória de trabalho (70%). 

Dos 12 que estudaram os estímulos inferior a um segundo, 6 encontraram essa correlação 

(50%). 

 Por fim, no único estudo incluído que procurou relacionar a velocidade de 

processamento com a perceção do tempo avaliou-a através de da WISC-IV e encontrou 

uma relação significativa (Walg et al., 2017).  
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Tabela 2 

Resumo dos resultados obtidos pela literatura selecionada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autor Funções Executivas Perceção de Tempo Resultados

Kerns et al. (2001) Memória de Trabalho; Inibição; Atenção Reprodução Temporal
PHDA piores na PT. Inibição e Atenção correlacionam-

se com PT, MT não.

Fleck et al. (2001) Memória de Trabalho Reprodução Temporal PHDA piores na PT. Correlações entre MT e PT.

Smith et al. (2002) Memória de Trabalho
Discriminação Temporal; Estimação Temporal; 

Reprodução Temporal.
PHDA piores na PT. MT sem relação com PT.

McInerney & Kerns (2003) Memória de Trabalho; Inibição Reprodução Temporal
PHDA piores na PT. Inibição e MT correlacionam-se 

com PT.

Toplak et al. (2003) Memória de Trabalho Discriminação Temporal; Estimação Temporal PHDA piores na PT. MT corrrelacionou-se com PT.

Bauermeister et al. (2005) Inibição e Memória de Trabalho Estimação Temporal; Reprodução Temporal
PHDA piores na PT. Inibição e MT correlacionam-se 

com PT.

Toplak & Tannock (2005) Memória de Trabalho Discriminação Temporal PHDA piores na PT. MT correlacionou-se com PT.

Yang et al. (2007) Memória de Trabalho, Atenção Discriminação Temporal
PHDA piores na PT. MT correlaciona-se com PT. 

Atenção não.

Pollak et al. (2009) Memória de Trabalho Estimação Temporal PHDA piores na PT. MT correlaciona-se com PT.

Sonuga-Barke et al. (2010) Inibição, Memória de Trabalho Reprodução Temporal e Antecipação Temporal
 PHDA piores na PT. MT correlaciona-se com PT, 

Inibição não.

Vloet et al. (2010) Memória de Trabalho Discriminação Temporal PHDA piores na PT. MT não se correlaciona com PT.

Hurks & Hendriksen (2011) Impulsividade, Atenção. Estimação Temporal; Reprodução Temporal
PHDA piores na PT. Impulsividade e Atenção 

relacionam-se com PT

Suarez et al. (2013) Memória de Trabalho Estimação Temporal PHDA piores na PT. MT não se correlaciona com PT.

Marx et al. (2017) Memória de Trabalho, Atenção
Discriminação Temporal; Produção Temporal; 

Reprodução Temporal

PHDA piores na PT. MT e Atenção com correlação com 

PT.

Walg et al. (2017)
Memória de Trabalho, Velocidade de 

Processamento
Estimação Temporal

PHDA piores na PT. VP correlaciona-se com PT, MT 

não.

Lee & Yang (2019) Memória de Trabalho Discrimanação temporal PHDA piores na PT. MT correlaciona-se com PT.

Mioni et al. (2019) Memória de Trabalho
Estimação Temporal; Produção Temporal; 

Reprodução Temporal.  
PHDA piores na PT. MT correlaciona-se com PT.

Suarez et al. (2020) Memória de Trabalho, Atenção Discriminação Temporal; Reprodução Temporal.
PHDA piores na PT. MT não se correlaciona, Atenção 

sim.
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Discussão 

 A presente revisão visou recolher a literatura das últimas duas décadas relativa ao 

estudo do impacto das funções executivas na capacidade de perceção do tempo na 

população com PHDA.  

 Todos os estudos incluídos nesta revisão encontraram, independentemente das 

metodologias utilizadas e da amostra incluída, pelo menos uma diferença significativa no 

desempenho na perceção do tempo da população clínica em comparação com o grupo de 

controlo, e em nenhuma investigação houve qualquer índice em que este obtivesse 

melhores resultados. Estes resultados vão de encontro à vasta literatura que surgiu nas 

últimas décadas que defende que a relação entre a perceção do tempo e a PHDA é 

consistente o suficiente para ser mais considerada tanto na investigação (Noreika et al., 

2013) como na prática clínica (Ptacek et al., 2019). Mais, como fora defendido por Smith 

e colaboradores (2002), o próprio impacto da desregulação na perceção do tempo pode 

ter consequências noutros domínios como a linguagem, a agitação motora e a aplicação 

das capacidades cognitivas que se encontram mantidas na população.   

 A grande maioria dos estudos incluídos na presente revisão estudava crianças de 

idade entre os 8 e os 14 anos. Este achado vai de encontro ao esperado relativamente à 

investigação que é realizada com a PHDA, demonstrando que também na investigação da 

perceção do tempo se segue essa tendência. Não obstante, a literatura que apresentou 

resultados com amostras mais velhas apresentou resultados na mesma direção. Este 

resultado vai de encontro à noção que os défices na perceção do tempo na perturbação 

são estáveis e aparentam enquadrar-se num perfil semelhante às restantes capacidades 

cognitivas na PHDA, que também a literatura sugere manterem-se com o envelhecimento 

(Robinson & Tripp, 2013; Roselló et al., 2020).  

 

Atenção 

 Dada a relevância da capacidade de recrutamento atencional nos diversos modelos 

de perceção do tempo, esta foi uma das funções que estava hipotetizada como 

frequentemente estudada nos artigos inseridos na presente revisão, devido ao seu impacto 

na emissão de pulsos que determinam o julgamento temporal. No entanto, tal apenas 

aconteceu em cinco.  

 Destes, os protocolos de avaliação da atenção basearam-se em instrumentos de 

avaliação sustentada e seletiva, refletindo a importância da manutenção da atenção para 
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o constante processamento da informação do tempo, como fora descrito previamente. Dos 

4 artigos que a avaliaram experimentalmente através de um protocolo estandardizado de 

avaliação, a maioria encontrou uma relação significativa com o desempenho na perceção 

do tempo, cimentando a importância desta função no processo.   

 

Controlo Inibitório e Impulsividade 

A investigação relativa à inibição e ao controlo da impulsividade foi estudada num 

número mais significativo de estudos do que o que havia sido pensado inicialmente. O 

facto do seu papel na perceção do tempo inicialmente refletir aquilo que é a sua 

contribuição na realização de instrumentos de avaliação generalizado (e não específico 

do tema) levou a literatura a seguir a ideia de que se os instrumentos de avaliação da 

perceção do tempo permitirem respostas mais lentas e derem tempo para responder, esta 

correlação desapareceria.  

No entanto, os resultados obtidos na presente revisão indiciam que esta relação 

pode ser mais consistente do que isso. Como fora sugerido por Bauermeister (2005), a 

contribuição de funções como o controlo de interferência e inibição pode ser determinante 

no processamento de informação do tempo, alterando também os pulsos e a forma como 

estes são utilizados. Não obstante, mais literatura nesta relação será indispensável para 

que a relação seja mais clara.  

 

Memória de Trabalho 

 Analisando globalmente os artigos inseridos na presente revisão, encontra-se uma 

clara prevalência de estudos que visavam estudar a memória de trabalho 

comparativamente com as restantes funções, sendo que apenas um dos trabalhos incluídos 

na presente revisão não procurou correlacioná-la com a informação temporal. Este achado 

reflete o papel central que a mesma tem adotado na literatura que estuda a perceção do 

tempo, que a vê como meio essencial para a manutenção e manipulação da informação 

para a utilizar posteriormente (Gibbon et al., 1984; Oprisan et al., 2018). 

 Dos artigos que a estudaram, a maioria encontrou uma relação significativa entre 

a mesma e algum instrumento de avaliação da perceção do tempo. Tal vai de encontro 

aos modelos prevalentes na investigação do tempo e acrescenta força à ideia de que uma 

apropriada perceção da passagem do tempo requer uma boa capacidade de memória de 

trabalho. 
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 Dada a discussão na literatura referente à forma como o impacto da memória de 

trabalho na perceção do tempo varia em função da duração dos estímulos temporais, foi 

feita uma divisão entre os artigos que utilizaram estímulos inferiores ou superiores a um 

segundo. Em 12 dos artigos incluídos na presente revisão foram estudados estímulos 

inferiores a um segundo e em 10 estímulos superiores, refletindo a relevância do estudo 

de várias durações na PHDA (Noreika et al., 2013). 

 Metade dos artigos incluídos que estudaram a correlação entre a memória de 

trabalho e estímulos de perceção de tempo inferiores a um segundo (6 de 12) encontrou 

uma relação significativa entre ambos, enquanto que a relação foi encontrada em 70% 

dos que a relacionaram com estímulos superiores a um segundo (7 de 10). Estes resultados 

corroboram a ideia de que a importância da memória de trabalho aumenta nos estímulos 

com esta duração, demonstrando que os estímulos mais curtos estão associados a uma 

perceção do tempo “mais pura e menos executiva” (Smith, 2002). Não obstante, o facto 

de 50% dos estudos com estímulos mais curtos ter encontrado esta relação é bastante 

significativo, sugerindo que a perceção do tempo nunca é verdadeiramente independente 

desta função e, apesar do seu contributo parecer ser diminuído, nunca desaparece. 

  

Implicações Teóricas e Clínicas 

 Dada a clara prevalência de estudos incluídos na presente revisão que demonstram 

haver diferenças significativas na perceção do tempo na PHDA, os resultados da mesma 

sustentam a teoria de que estas dificuldades devem ser exploradas aquando da avaliação 

e da intervenção na perturbação.  

Como fora discutido por Ptacek e colaboradores (2019) numa revisão acerca das 

implicações clínicas da perceção do tempo na PHDA, informação relacionada com o 

estilo de vida e dia a dia do avaliado deve ser explorada em contexto clínico não só para 

compreender a forma como esta influencia e é influenciada pelo funcionamento 

executivo, mas também para perceber o impacto da mesma por si só em comportamentos 

que, por vezes, assumimos serem um reflexo do funcionamento executivo. 

Quando pensamos em métodos de intervenção na perturbação, um dos focos 

principais é a terapia cognitivo comportamental e o treino de funções executivas. 

Frequentemente, este treino acaba por resultar no trabalho com situações no dia a dia em 

que são exploradas competências como a organização e o planeamento como, por 

exemplo, aquando da realização de um teste em que precisamos de estruturar a resolução 

dos exercícios tendo em conta um tempo limite. É claro o impacto da perceção do tempo 
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neste processo e ao mesmo tempo este está a ser trabalhado nestes exercícios. Contudo, 

um trabalho ativo e direcionado para a informação temporal, com base no conhecimento 

científico que se sabe acerca da mesma, poderá contribuir para melhorias na abordagem.  

  

  Limitações 

 Todos os estudos não o são sem limitações, e a presente revisão não é exceção. 

Um dos pontos centrais é o facto de não incluir um processo de meta-análise dos 

resultados encontrados nos artigos incluídos. Isto resulta em não haver uma clareza na 

forma como os resultados se expressam num todo, não havendo referências estatísticas 

que sustentem os resultados encontrados. No futuro, meta-análises que explorem esta 

relação auxiliarão no estudo da área e contribuirão para o aumento do conhecimento 

científico. Mais, a presente revisão encontrou um número considerável de estudos que 

não foram incluídos, sugerindo que modificações na metodologia podem tornar os 

trabalhos futuros mais conclusivos.  
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Conclusão 

 Com os estudos incluídos na presente revisão de literatura foi possível discutir o 

ramo da literatura da PHDA que a relaciona com a perceção do tempo. Efetivamente, se 

nos primeiros artigos em que a mesma foi estudada se discutia se esta estaria ou não 

deficitária nesta população, com o passar dos anos o foco tornou-se cada vez mais na 

etiologia e impacto desse défice. 

 A existência de uma relação entre estes mecanismos e as funções executivas não 

é a questão levantada, mas sim a forma como essa relação se manifesta não só nos 

desenhos experimentais como também no dia a dia. Neste sentido, acredita-se numa 

relação de influência mútua, em que não só a capacidade atencional, a impulsividade, a 

memória de trabalho e as restantes funções executivas afetam a forma como o tempo é 

processado, mas também esse processamento influencia a maneira como aplicamos as 

mais diversas funções. Esta relação torna o estudo da área tão interessante quanto 

complexo, levando a que os desenhos experimentais se tornassem mais diversos. 

 Com o aumento da utilização destas metodologias mais complexas, como a 

neuroimagem, cada vez tem sido mais clara a forma como a informação do tempo é 

processada nas diversas redes neuronais. Nos anos que se seguem é expectável que mais 

literatura surja neste sentido, auxiliando a compreensão e a intervenção de perturbações 

como a PHDA. 
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APÊNDICE A 

Tabelas suplementares de resultados 
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Tabela A1 

Correlações entre a Memória de Trabalho e a Perceção do tempo em função da duração 

dos estímulos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estimulos PT > 1s Estimulos PT < 1s

Kerns et al. (2001) Não
Fleck et al. (2001) Sim
Smith et al. (2002) Não

McInerney & Kerns (2003) Sim

Toplak et al. (2003) Sim

Bauermeister et al. (2005) Sim

Toplak & Tannock (2005) Sim Sim
Yang et al. (2007) Não Sim
Pollak et al. (2009) Sim

Sonuga-Barke et al. (2010) Sim Sim

Vloet et al. (2010) Não
Suarez et al. (2013) Não
Marx et al. (2017) Sim Não
Walg et al. (2017) Não
Lee & Yang (2019) Sim
Mioni et al. (2019) Sim

Suarez et al. (2020) Não Não


